PARECER n.º  1137    , DE 2003, DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 018, DE 2001.



Na qualidade de Relator especialmente designado pelo Senhor Presidente da Comissão para, nos termos do artigo 61 da XI Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer sobre o PLC em epígrafe, de autoria do Deputado Celso Tanaui, que autoriza o Comandante Geral da Polícia Militar a convocar para o serviço ativo Oficiais e Praças Inativos, ratifico na íntegra, a manifestação de fls. 12/13, que conclui contrariamente à matéria.

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Deputado Celso Tanauí, o projeto em epígrafe autoriza o Comandante Geral da Polícia Militar a convocar para o serviço ativo, Oficiais e Praças Inativos. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 79.ª a 83.ª Sessões Ordinárias, de 05 a 11/06/01, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi  então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que  exarou  parecer favorável ao projeto.

Em seguida, foi a propositura encaminhada à Comissão de Segurança Pública, que se manifestou favoravelmente  à propositura.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.





Entendemos que se trata de medida inconveniente, uma vez que acarretará um aumento nas despesas públicas, na medida em que cria uma gratificação que deverá ser concedida com recursos provenientes de convênios com o Governo Federal e com as Prefeituras Municipais, cabendo ao Sr. Governador  priorizá-la.





Apesar do projeto possuir dispositivo financeiro,   sabemos que as dotações orçamentárias não estão contempladas no orçamento atual como exige o artigo 25 da Constituição  Estadual, que determina a disponibilidade de recursos próprios para atender os novos encargos, fato  que não ocorreu no projeto em exame.

Pelo exposto, somos contrários ao Projeto de lei Complementar n.º 18, de 2001.




        É o nosso parecer.

a)  JOSÉ DILSON

